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	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 
nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com 
o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA 
poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias 
úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas 
para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços regis-
trados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se su-
perior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo-
sa à aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalen-
te, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivale-
rá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro 
de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 33/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 18 de junho de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita
MP3 DIST. E IMP. DE UTILID. E MAT. ESCOLAR LTDA – EPP - Contrada

EXTRATO DO CONTRATO 
	 ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 08/2019
	 CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SERTANÓPOLIS
	 CONTRATADO: AVENIDA MIX CONCRETO E ARGAMASSA EIRELI – CNPJ 
32.040.684/0001-41
	 OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONCRETO FCK 
20 PARA UTILIZAÇÃO NOS SERVIÇOS REALIZADOS PELA AUTARQUIA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES
	 INÍCIO: 18 DE JUNHO DE 2019
	 TÉRMINO: 18 DE JUNHO DE 2020
	 EMBASAMENTO LEGAL: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 13/2019 – PREGÃO PRESENCIAL 09/2019
	 DATA DE ASSINATURA DA ATA: 18 DE JUNHO DE 2019.
	 VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$24.800,00 (VINTE E QUATRO MIL E OITOCENTOS REAIS)
	 ITENS REGISTRADOS:
Item	 Descrição		                     Marca	 Quant.  Valor Unit.       Valor. Total
1	 CONCRETO FCK 20,0 SLUMP 6+-2    AVENIDA MIX 100,00  R$ 248,00     R$ 24.800,00
	 FORO: COMARCA DE SERTANÓPOLIS – PARANÁ

CLAUDINEI DA SILVA BARBOSA - Diretor Superintendente

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 45/2018
  PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018

	 AO INSTRUMENTO PARTICULAR PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA O SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE – SERMUSA, CELEBRADO ENTRE O SERVIÇO MUNI-
CIPAL DE SAÚ-DE-SERMUSA, DENOMINADO CONTRATANTE E DE OUTRO LADO A EMPRESA 
ROBERVAL ONOFRE FRANCO, CNPJ Nº 86.957.974/0001-83, SITUADA NO LOTE 241-A, SÍTIO 
UNIÃO, S/N, ÁGUA DA MOMBUCA, SERTANÓPOLIS- PR, CEP. 86170-000, NESTE ATO REPRE-
SENTADO PELO SENHOR ROBERVAL ONOFRE FRANCO, COM CÉDULA DE IDENTIDADE Nº 
3.556.984-7 E INSCRITO NO CPF Nº 596.601.809-00, RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE 
SERTANÓPOLIS-PR, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA.
	 CLÁUSULA PRIMEIRA.
	 O presente termo aditivo tem por objeto a alteração da Cláusula Primeira – do objeto do 
contrato de n.º 45/2018 da pregão presencial nº 10/2018. Valor total de R$ 367,50 (trezentos e sessenta 
e sete reais e cinquenta centavos), de acordo com o art. 57 da Lei 8.666/93.

	 CLÁUSULA SEGUNDA.
	 Permanecem inalteradas as demais cláusulas.
	 E, por estarem justos e certos e acordados com o presente termo aditivo, assinam o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que serão anexadas ao contrato inicial, 
feito na época e aditado nesta oportunidade na presença das testemunhas constantes.
	 Sertanópolis, 18 de junho de 2019

ILTO DE SOUZA - Diretor superintendente do Serviço Municipal de Saúde. – Contratante
ROBERVAL ONOFRE FRANCO - Contratada

	 FISCAL DO ADITIVO: ZENAIDE APARECIDA ARRUDA - CPF: 645.533.889-87

DECRETO Nº 100/2019 DE 18/06/2019
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Sertanopolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais e das que lhe foram conferidas pela Lei Especifica 2804/2018 de 28/11/2018.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Or-
çamento Geral do Município, no valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 10.000.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
	 10.010.00.000.0000.0.000.	Divisão de Gestão Administrativa
	 10.010.04.000.0000.0.000.	Administração
	 10.010.04.122.0000.0.000.	Administração Geral
	 10.010.04.122.0001.0.000.	Apoio Administrativo
	 10.010.04.122.0001.2.077.	Manutenção do termo de 
	 Colaboração municipio e Secretaria Estado de Segurança Publica
	 - 3.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS CORRENTES
	 - 3.3.00.00.00.00	 01000 OUTRAS DESPESAS 
			   CORRENTES
	 - 3.3.90.00.00.00	 01000 APLICAÇÕES DIRETAS
	 328 - 3.3.90.39.00.00	 01000 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA 
			   JURIDICA                                                                    15.000,00
			   Total Suplementação:	                                            15.000,00
	 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o 
Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64.
	 Redução		
	 10.000.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
	 10.010.00.000.0000.0.000.	Divisão de Gestão Administrativa
	 10.010.04.000.0000.0.000.	Administração
	 10.010.04.122.0000.0.000.	Administração Geral
	 10.010.04.122.0001.0.000.	Apoio Administrativo
	 10.010.04.122.0001.2.077.	Manutenção do termo de Colaboração municipio e Secretaria 
Estado de Segurança Publica	
	 - 3.0.00.00.00.00	 01000 DESPESAS CORRENTES
	 - 3.3.00.00.00.00	 01000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	 - 3.3.90.00.00.00	 01000 APLICAÇÕES DIRETAS
	 326 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                   15.000,00
			   Total Redução:		                    15.000,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
       Edifício da Prefeitura Municipal de Sertanopolis, Estado do Paraná, em 18  de junho  de 2019.

ALEOCIDIO BALZANELO - PREFEITO MUNICIPAL

ERRATA PARA RETIFICAÇÃO DE ERRO MATERIAL DE GRAFIA
	 NA PORTARIA Nº 156/2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ, EDI-
ÇÃO 1.780 DE 18/06/19, ONDE LÊ-SE “SCHELIDA RAMOS VIEIRA”, LEIA-SE “SCHELIDA RAMOS VIEIRA GOBBO”.

ATA N° 056/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2019

	 Aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove, às 09h00min horas em 
primeira chamada, na Sala de Compras da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, sob a 
Presidência da Senhora Márcia Adriana Reis Silva e os membros: Olga Josiani Rosa e André Solano Souto, 
designados pelo Senhor Prefeito Municipal através do Decreto n° 013/2019, de 01/02/2019, convocados 
para dar o parecer quanto às propostas relativas ao Pregão Presencial n° 035/2019 referente à Compra de 
Emulsão Asfáltica RR-1C a ser usado em conservação de ruas e avenidas. Iniciada a sessão em primeira 
chamada não compareceu nenhum interessado, os avisos foram publicados em quadro próprio no dia 31 
de maio de 2019; na Câmara Municipal de Sertanópolis no dia 31 de maio de 2019; no Mural de Licitações 
no dia 31 de maio de 2019; no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 31 de maio de 2019; no jornal 
da cidade no dia 31 de maio de 2019. Ficando a primeira chamada DESERTA. Nada mais havendo a tratar, 

LEI Nº 1.505/2019
	 SÚMULA: Dispõe sobre a alteração da denominação de  Via Pública.
	 À CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, LEI:
	 Artigo 1º - Fica alterada a denominação da seguinte Via Pública, Rua Itaipu, localizada no 
Bairro São José, neste Município, ficando assim denominada “Rua PALMIRA MARRONE”.
	 Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
	 Florestópolis, 18 de junho de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.506/2019
	 SÚMULA: Altera dispositivos da Lei n.º 1.437/17.
	 À CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, LEI:
	 Art. 1º O artigo 2º, incisos IV e VIII, da Lei Municipal n° 1.437/17, passa a vigorar com a 
redação que segue:
	 “Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:	 […]	
	 IV – atender o suprimento de profissionais na área da saúde, educação, assistência so-
cial, infraestrutura, serviços públicos e outros serviços indispensáveis à manutenção das atividades-
meio e fim do órgão ou entidade municipal; 	 […]
	 VIII – carência de pessoal para o desempenho de atividades sazonais ou emergenciais 
que não justifiquem a criação ou provimento de cargos”.
	 Art. 2º Fica incluído o inciso VI no § 1º do artigo 2º da Lei Municipal n° 1.437/17, com a 
redação que segue:
	 “Art. 2º. § 1º A contratação de pessoal de que trata o inciso IV, do caput, poderá ocorrer 
para suprir a falta de servidor efetivo em razão de: 	 […]
	 VI – anulação ou frustração de concurso público.”
	 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
	 Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
	 Florestópolis, 18 de junho de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR - Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 17/2019
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, NELSON 
CORREIA JUNIOR, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 59, caput; 60, caput, todos da Lei 
Orgânica do Município de Florestópolis – PR, RESOLVE:
	 Art. 1º - Nomear o servidor Sr. OSWALDO GARAGNANI BERNARDO, portador do CPF 
023.212.869-38, engenheiro efetivo desta municipalidade, para ser o responsável técnico credenciado 
junto ao Sistema OBTV- SICON V, a partir de 17/06/2019.
	 Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
	 Prefeitura do Município de Florestópolis, 17 de junho de 2019.

NELSON CORREIA JUNIOR 
Prefeito Municipal

Decreto  nº 82/2019 de 02/05/2019 
	 Ementa: Abre Crédito Suplementar e da outras  providências. 
	 O Prefeito Municipal de Florestópolis, Estado do Paraná, no  uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas  pela Lei  Orçamentária nº 1489/2018 de 21/12/2018. 
	 Decreta
 	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Extraordinário, no Orçamento  Geral 
do Município, no valor de R$ 863.561,64 (oitocentos e sessenta e três mil quinhentos e sessenta e um 
reais e sessenta e quatro centavos), destinado ao reforço das seguintes  Dotações Orçamentárias. 
	 Suplementação 
	 23 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
	 23.001 	 Gabinete da Secretaria de Administração 
	 23.001.04.122.0130.2.005.	Manutenção do Gabinete Secretaria de Administração 	
	 19 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  JURÍDICA 
	 25 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
	 25.001 		  Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças 
	 25.001.04.123.0150.2.013. Manutenção da Divisão de Contabilidade                30.000,00
 	 51 - 3.3.30.93.00.00 01000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
	 26 		  SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO DE CULTURA E ESPORTE 
	 26.002 		  Divisão de Educação 
	 26.002.12.361.0160.2.017. Manutenção do Ensino Fundamental 	                     3.000,00
 	 79 - 3.3.90.30.00.00 01104 MATERIAL DE CONSUMO 
	 26.002.12.361.0160.2.019. Manutenção dos Centros de Educação Municipal  100.000,00
 	 89 - 3.3.90.39.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  JURÍDICA 
	 27 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PUBLICA 
	 27.001 		  Fundo Municipal de Saúde 
	 27.001.10.303.0180.2.029. Manutenção do Programa CAPS 	                     50.000,00
 	 153 - 3.3.90.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
		                      	 JURÍDICA 	                                                                  40.000,00
			   Total Suplementação:                                               223.000,00 
	 Suplementação 
	 26 		  SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO DE CULTURA E ESPORTE 
	 26.006 		  Divisão de Esportes 
	 26.006.27.812.0170.2.025. Manutenção da Divisão de Esportes 	                     223.000,00 
	  255 - 3.3.90.39.00.00 	 818 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  JURÍDICA 
	 31 	   	 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO 
	 31.001 		  Gab. da Sec. Municipal de Transporte e Transito 
	 31.001.15.452.0220.1.005.	 Aquisição de Veículos Secretaria Transporte e Trânsito 29.000,00
	  258 - 4.4.90.52.00.00 	 787 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 244.000,00
	 31.001.15.452.0220.2.053. Manutenção da Divisão Malha Viária 
	 233 - 3.3.90.30.00.00 01512 MATERIAL DE CONSUMO 	                       5.000,00
			   Total Suplementação:	                                       278.000,00 
  	  Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o   
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo  43, § 1º, 
Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64: 
  	  Artigo 3º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação  abaixo, 
de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. 
	 Redução 
	 25 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
	 25.001 		  Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças 
	 25.001.04.123.0150.2.014. Manutenção da Divisão de Tributação 	
 	 63 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  JURÍDICA 
	 26 		  SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO DE CULTURA E ESPORTE 
	 26.002 		  Divisão de Educação 
	 26.002.12.361.0160.2.019. Manutenção dos Centros de Educação Municipal   33.000,00
 	 85 - 3.1.90.11.00.00 01103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  CIVIL 
	 26.005 		  Divisão de Transporte Escolar 
	 26.005.12.361.0160.2.020. Manutenção do Transporte Escolar 	                    100.000,00
 	 106 - 3.3.90.30.00.00 01104 MATERIAL DE CONSUMO  
	 27 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PUBLICA 
	 27.001 		  Fundo Municipal de Saúde 
	 27.001.10.304.0180.2.030. Manutenção da Divisão de Vigilância Sanitária/
			   Epidemiológica 	                                        50.000,00
 	 156 - 3.1.90.13.00.00 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 	                   40.000,00
			   Total Redução:                                                         223.000,00
	 Suplementação 
	 26 		  SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO DE CULTURA E ESPORTE 
	 26.002 		  Divisão de Educação 
	 26.002.12.361.0160.2.017. Manutenção do Ensino Fundamental 	                 223.000,00 
	  254 - 3.3.90.30.00.00 	 3 MATERIAL DE CONSUMO 
	 27 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PUBLICA 
	 27.001 		  Fundo Municipal de Saúde 
	 27.001.10.301.0180.1.015. Aquisição de Veículos Secretaria de Saúde               2.900,00
	 260 - 4.4.90.52.00.00 	 402 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
	 27.001.10.301.0180.2.028. Manutenção das Unidades Básicas de Saúde         120.661,64
	 237 - 3.3.90.39.00.00 	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
			   JURÍDICA 	                                                              100.000,00
	  257 - 4.4.90.52.00.00 	 518 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
	 27.001.10.304.0180.2.030. Manutenção da Divisão de Vigilância Sanitária/Epidemiológica 100.000,00
 	 157 - 3.3.90.30.00.00 31497 MATERIAL DE CONSUMO 
	 29 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
	 29.006 		  Fundo Municipal de Assistência Social 
	 29.006.08.244.0200.2.044. Manutenção da Divisão de Assistência Social          20.000,00
	 241 - 3.3.90.39.00.00 	 795 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  	
			   JURÍDICA                                                                       4.000,00
 	 31 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO 
	 31.001 		  Gab. da Sec. Municipal de Transporte e Transito 
	 31.001.15.452.0220.2.053. Manutenção da Divisão Malha Viária 
 	 233 - 3.3.90.30.00.00 01512 MATERIAL DE CONSUMO 	                       4.000,00  
	 259 - 3.3.90.30.00.00 31737 MATERIAL DE CONSUMO 	                    11.000,00
			   Total Suplementação:	                                          362.561,64 
  	  Artigo 4º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o  
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo  43, § 1º, 
Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64: 
 	 Fonte(s): 
 	 737 Multa Detran 
  	 Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua edição, revogadas as  disposi-
ções em contrário. 
 	 Edifício da Prefeitura Municipal de Florestópolis , em  02 de maio de 2019.  

Nelson Correia Junior 
Prefeito 

PORTARIA N° 46, de 18 de junho de 2019
	 CLAUDINEI DA SILVA BARBOSA, Diretor Superintendente do SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei e; 
Considerando o disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que determina 
o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos, por representante da Administração 
especialmente designado; 
	 RESOLVE:
	 Art. 1° - Nomear o servidor, abaixo relacionado, como fiscal de contrato, para responder 
pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos seguintes contratos: 
	 Fiscal Titular 1: JOÃO DONIZETE VASCONCELOS 	 CPF: 919.918.708-68
	 Fiscal Titular 2: DANIEL PEREIRA SANTOS	 CPF: 024.763.319-45
	 Ata de Registro de Preço: 08/2019 – AVENIDA MIX CONCRETO E ARGAMASSA EIRELI	
	 Vigência:  18/06/2019 a 18/06/2020 
	 Modalidade: 	PREGÃO	  	  
	 Nº Licitação: 	09/2019
	 Contratado:AVENIDA MIX CONCRETO E ARGAMASSA EIRELI CNPJ: 32.040.684/0001-41
	 Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONCRETO FCK 20 
PARA UTILIZAÇÃO NOS SERVIÇOS REALIZADOS PELA AUTARQUIA.
	 Valor Contrato  R$ 24.800,00
 	 Art. 2° - Os Fiscais de Contrato serão responsáveis para representar a municipalidade pe-
rante o contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades 
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda: 
	 I. Ler minuciosamente o contrato, convênio ou termo de cooperação, anotando em regis-
tro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
	 II. Verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as formalidades legais, espe-
cialmente no que se refere à qualificação e identificação completa dos contratados, convenentes ou partícipes; 
	 III. Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração de condição contra-
tual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
	 IV. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 
	 V. Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. Em 
caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de obras, to-
mando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua competência; 
	 VI. Verificar se o cronograma físico-financeiro das obras e serviços ou a aquisição de 
materiais e equipamentos se desenvolvem de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de 
Empenho e com o estabelecido no Instrumento firmado; 
	 VII. Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos sejam atingidos; 
	 VIII. Certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento de aquisições 
e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo circunstanciado; 
	 IX. Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 
	 X. Receber obras e serviços, no caso de contrato, podendo, caso necessário, solicitar o 
acompanhamento do setor responsável; 
	 XI. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato licitatório, principal-
mente em relação ao prazo ali previsto; 
	 XII. Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor financeiro, observado se 
a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período. 
Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 
	 XIII. Dar ciências à área demandante de: 
	 a) Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contratado, convenente ou partícipe; 
	 b) Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto. 
	 XIV. Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 
	 XV. Deverá, ainda, o final de contrato, de convênio ou termo de cooperação comunicar 
ao Controle Interno e ao Departamento Solicitante, as irregularidades que não tenham sido sanadas 
tempestivamente ou a contento; 
 	 Art. 3° - O fiscal será responsável, ainda, por:  
	 I. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação;  
	 II. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 
autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros. 
	 Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Sertanópolis, 18 de Junho de 2019.

CLAUDINEI DA SILVA BARBOSA - Diretor Superintendente

lavrou-se a presente Ata que após lida e aprovada vai assinada pelos membros 
da comissão.
Márcia Adriana Reis Silva – Pregoeira              André Solano Souto – Membro
		  Olga Josiani Rosa – Membro		         

ATA N° 057/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2019

	 Aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove, às 14h00min horas em 
segunda chamada, na Sala de Compras da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, sob a 
Presidência da Senhora Márcia Adriana Reis Silva e os membros: Olga Josiani Rosa e André Solano Souto, 
designados pelo Senhor Prefeito Municipal através do Decreto n° 013/2019, de 01/02/2019, convocados 
para dar o parecer quanto às propostas relativas ao Pregão Presencial n° 035/2019 referente à Compra de 
Emulsão Asfáltica RR-1C a ser usado em conservação de ruas e avenidas. Iniciada a sessão em primeira 
chamada não compareceu nenhum interessado, os avisos foram publicados em quadro próprio no dia 31 
de maio de 2019; na Câmara Municipal de Sertanópolis no dia 31 de maio de 2019; no Mural de Licitações 
no dia 31 de maio de 2019; no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 31 de maio de 2019; no jornal 
da cidade no dia 31 de maio de 2019. Ficando a segunda chamada DESERTA. Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a presente Ata que após lida e aprovada vai assinada pelos membros da comissão.
Márcia Adriana Reis Silva – Pregoeira   André Solano Souto – Membro   Olga Josiani Rosa – Membro       


